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	PROCESSO
	 

	INTERESSADO
	 CAU/PR

	ASSUNTO
	APROVA A MANIFESTAÇÃO NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DE APRESENTAÇÃO DO EIA/RIMA DA PONTE DE GUARATUBA

	DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DPOPR Nº 0150-02/2022


Aprovar a manifestação nas Audiências Públicas de apresentação do EIA/RIMA da Ponte de Guaratuba. 
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANÁ – CAU/PR no exercício das competências e prerrogativas do Regimento Interno do CAU/PR e da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, reunido ordinariamente de forma híbrida, sendo virtualmente por meio da plataforma de Vídeo Conferência Teams, e presencialmente na sede do CAU/PR em Curitiba, no dia 13 de dezembro de 2022, após análise do assunto em epígrafe, e 
Considerando que segundo o §1º do art. 24º da Lei Federal 12.378 de 2010, compete ao CAU/BR e aos CAU/UF, “orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Considerando o art. 24º parágrafo 1 do Regimento Interno do CAU/PR (DPOPR 116-03/2020), compete ao presidente, “manifestar o posicionamento do CAU/PR quanto a matérias de caráter legislativo, normativo ou contencioso em tramitação nos órgãos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;”; e
Considerando as Audiências Públicas de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) da obra de implantação da Ponte de Guaratuba e seus acessos, conforme Edital de Convocação para Realização de Audiência Pública n.º 007/2022 IAT;

Considerando a necessidade de manifestar-se sobre o ato, a fim de que sejam esclarecidas algumas informações pertinentes ao exercício da Arquitetura e Urbanismo.
Considerando ainda o exposto junto ao relato do Conselheiro Walter Gustavo Linzmeyer sobre a matéria.

DELIBEROU:

1 – Aprovar a manifestação nas Audiências Públicas de apresentação do EIA/RIMA da Ponte de Guaratuba, nos termos do Anexo I desta deliberação.
2 – Esta entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba-PR, 13 de dezembro de 2022.
Milton Carlos Zanelatto Gonçalves
Presidente do CAU/PR

CAU A52736-0
Com 15 votos favoráveis dos(as) Conselheiros(as) Thais Clementina Marzurkiewicz, Licyane Cordeiro, André Luiz Sell, Antônio Ricardo Nunes Sardo, Cláudio Luiz Bravim da Silva, Constança Lacerda Camargo, Eduardo Verri Lopes, Ideval dos Santos Filho, Jeancarlo Versetti, Maugham Zaze, Rene José Rodrigues Júnior, Rafaela Weigert, Leonardo Danielli, Vandinês Gremaschi e Walter Gustavo Linzmeyer.
150.ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/PR

FOLHA DE VOTAÇÃO 

	Conselheiro
	Votação

	
	Sim
	Não
	Abst.
	Ausência

	MILTON CARLOS ZANELATTO GONÇALVES - PRESIDENTE
	-
	-
	-
	-

	THAIS CLEMENTINA MARZURKIEWICZ - TITULAR
	X
	
	
	

	LICYANE CORDEIRO - TITULAR 
	X
	
	
	

	ANDRÉ LUIZ SELL – TITULAR
	X
	
	
	

	ANTÔNIO RICARDO NUNES SARDO – TITULAR
	X
	
	
	

	CLÁUDIO LUIZ BRAVIM DA SILVA - TITULAR 
	X
	
	
	

	CONSTANÇA LACERDA CAMARGO - TITULAR 
	X
	
	
	

	EDUARDO VERRI LOPES - TITULAR 
	X
	
	
	

	IDEVAL DOS SANTOS FILHO - TITULAR
	X
	
	
	

	JEANCARLO VERSETTI - TITULAR 
	X
	
	
	

	MAUGHAM ZAZE - TITULAR 
	X
	
	
	

	RENE JOSÉ RODRIGUES JÚNIOR - TITULAR
	X
	
	
	

	RAFAELA WEIGERT - TITULAR
	X
	
	
	

	LEONARDO DANIELLI - TITULAR
	X
	
	
	

	VANDINÊS GREMASCHI - TITULAR
	X
	
	
	

	WALTER GUSTAVO LINZMEYER - TITULAR
	X
	
	
	

	Histórico da votação:
Reunião Plenária Ordinária nº 150 CAU/PR 
Data: 13/12/2022
Matéria em votação: Minuta Manifestação na Audiência Pública do EIA/RIMA da Ponte de Guaratuba
Resultado da votação: Sim ( 15 ) Não ( 0 ) Abstenções ( 0) Ausências ( 0 ) Total ( 15 )
Ocorrências: 

Secretário: ALESSANDRO B. JR.
      Condutor dos trabalhos (Pres.): MILTON CARLOS ZANELATTO GONÇALVES


ANEXO I
Ofício nº MINUTA/2022 PRES-CAU/PR                           

Curitiba, XX de dezembro de 2022.
Ilmo. Sr.

Alexandre Castro Fernandes

Diretor Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná – DER

Assunto: Manifestação nas Audiências Públicas de apresentação do EIA/RIMA da Ponte de Guaratuba
Prezado Sr.

1) Com a vigência da Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo e cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAU/UFs, destacamos o §1º do Art. 24 que define, entre outras suas competências:
"§1°. O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo ." (g.n.)
2) Considerando o disposto no artigo 2° da referida Lei que define as atividades e atribuições do arquiteto e urbanista, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná (CAU/PR) destaca, entre outros, as atribuições mais relacionadas ao urbanismo, paisagem e questões ambientais:
Art. 2º. As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista consistem em:
I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica;
lI - coleta de dados, estudo, planejamento. projeto e especificação;
III - estudo de viabilidade técnica e ambiental;
IV - assistência técnica. assessoria e consultoria;
V - direção de obras e de serviço técnico;
VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e arbitragem;
VII - desempenho de cargo e função técnica;
VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária;
IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle de qualidade;
X - elaboração de orçamento;
XI - produção e divulgação técnica especializada; e
XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico. (g.n.)
3) Ainda em seu Art. 2º, o parágrafo único estabelece onde se aplicam os campos de atuação da arquitetura e urbanismo, destaca-se:
Parágrafo único. As atribuições de que trata este artigo aplicam-se aos seguintes campos de atuação:

I - de Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos;

lI - de Arquitetura de Interiores, concepção e execução de projetos;

IIl - de Arquitetura Paisagística, concepção e execução de projetos para espaços externos, livres e abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados isoladamente ou em sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial;

IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, restauro, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades;

V - do Planejamento Urbano e Regional, planejamento físico-territorial, planos de intervenção no espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de cidades, desenho urbano, inventário urbano e regional, assentamentos humanos e requalificação em áreas urbanas e rurais;

VI - de Topografia, elaboração e interpretação de levantamentos topográficos cadastrais para a realização de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, fotointerpretação, leitura, interpretação e análise de dados e informações topográficas e sensoriamento remoto;

VII - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, patologias e recuperações;

VIII - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas e aplicação tecnológica de estruturas;

IX - de instalações e equipamentos referentes à Arquitetura e Urbanismo;

X - do Conforto Ambiental. técnicas referentes ao estabelecimento de condições climáticas, acústicas, lumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços;

XI - do Meio Ambiente, estudo e avaliação dos impactos ambientais, licenciamento ambiental, utilização racional dos recursos disponíveis e desenvolvimento sustentável. (g.n.)
4) Considerando que as Audiências Públicas de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) da obra de implantação da Ponte de Guaratuba e seus acessos, conforme Edital de Convocação para Realização de Audiência Pública n.º 007/2022 IAT;

5) Considerando que estas audiências públicas têm por objetivo esclarecer à população e demais interessados a respeito dos estudos apresentados pelo empreendedor e colher sugestões com a finalidade de subsidiar o processo de licenciamento ambiental do empreendimento acima mencionado;

6) Considerando o retrospecto que o RDC (Regime Diferenciado de Contratação) trouxe ao Brasil nos últimos anos
, onde certames de licitação de obras são contratados de forma integrada de projetos, licenciamentos e execução pela mesma empresa;

7) Considerando o histórico de ações e cooperações entre o CAU/PR e os Ministérios Públicos do Estado do Paraná (MPPR) e Federal (MPF) na fiscalização das atividades, do exercício da arquitetura e urbanismo, assim como na salvaguarda e bem-estar da sociedade, do meio ambiente e economia, em especial neste caso no litoral do Paraná;

8) Considerando a DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DPOPR nº 0145-09/2022 do CAU/PR
, que aprova de forma ampla, cinco pontos a serem considerados quando realizadas orientações aos municípios para revisão dos Planos Diretores Municipais, que neste EIA/RIMA entendemos também serem válidos;

9) Considerando a Nota de Repúdio do CAU/PR ao esvaziamento e alterações materializadas pela Lei Estadual nº 21.161, de 25 de julho de 2022, que alterou dispositivos da Lei Estadual nº 12.243, de agosto de 1998, em seus artigos 2º e 3º, e por fim, esvaziou e enfraqueceu a representatividade, pluralidade de visões e poder deliberativo do Conselho de Desenvolvimento Territorial do Litoral Paranaense (COLIT)
.

10) Considerando a DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DPOPR nº 0131-04/2022 do CAU/PR, que trata do PACTO GLOBAL DA ONU e a importância das diretrizes e princípios inclusos nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), para o planejamento e projetos, cujo o estado do Paraná também é signatário, bem como o CAU/PR.

11) O CAU/PR defende a importância do debate e construção coletiva e social, através das várias visões e saberes, nos mais diversos campos e segmentos da sociedade, entre elas a arquitetura e urbanismo, sem perder de vista, o planejamento participativo e regional integral de nosso litoral, com vistas a um desenvolvimento sustentável e inclusivo, sem no entanto, perder a qualidade de vida e diversidade ambiental, ética e cultural com a proteção ao Patrimônio Paisagístico e Cultural conquistados, construída com políticas e ações públicas e coletivas neste território ao longo de anos.

12) O CAU/PR entende que os melhores resultados a nossa sociedade e meio ambiente se dará pela valorização da Gestão Democrática e Participativa no processo de Planejamento Territorial, pela Contratação de Projetos pelo Critério de Qualidade, pelo reconhecimento da Arquitetura e do Urbanismo como expressão artística e cultural, e pela exigência de Projeto Executivo para a contratação de obras públicas e pela constituição e fortalecimento das instituições públicas com profissionais competentes e habilitados atuando em prol da sociedade.

13) Posto todos apontamentos, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná  (CAU/PR) vem a público solicitar aos responsáveis pelos estudos e processos de licenciamento e análise, buscar esclarecer:
a) Como o empreendimento aborda questões de patrimônio e paisagem, urbanismo e meio ambiente, há, tanto na equipe consultora, quanto na equipe de análise, profissionais arquitetos e urbanistas envolvidos. Se sim, por favor apresentar ao Conselho a relação destes, bem como seus Registros de Responsabilidade Técnicos (RRTs);

b) O Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), foi ouvido no processo? Se sim, encaminhar cópia do mesmo ao Conselho;

c) Foi verificado e analisado as ações e projetos previstos nos Planos Diretores Municipais e Planos de Ações e Investimentos (PAI) de Matinhos e Guaratuba? Quais são as Ações e Programas de mitigação e enfrentamento ambientais, previstos? Há estudos de profissionais Arquitetos e Urbanistas envolvidos? Se sim, apresentar a relação de profissionais, bem como seus RRTs.
Cientes de vossa compreensão quanto a importância e pertinência dos temas aqui expostos, renovamos nossos votos de elevada estima e nos colocamos à disposição para contribuir no que for necessário.

Atenciosamente, 

MILTON CARLOS ZANELATTO GONÇALVES

Arquiteto e Urbanista | CAU A52736-0

Presidente do CAU/PR

� CAU/BR. Informe para a imprensa – especial sobre a Medida Provisória 630/2013 que amplia as possibilidades de uso do Regime Diferenciado de Contratação (RDC). Disponível em: <https://www.caurs.gov.br/nova-lei-de-licitacoes-libera-uso-geral-de-regime-de-contratacao-de-obra-sem-projeto/>, <https://caubr.gov.br/os-retrocessos-da-contratacao-integrada/>, <https://caubr.gov.br/rdc-lava-jato-imprensa-critica-aprovacao-da-mp-678/>, <https://cauba.org.br/caubr-divulga-informe-sobre-rdc/> e <https://www.caupr.org.br/wp-content/uploads/2014/05/Informe-Imprensa-RDC-2-1.pdf>. Acesso: 05 dez. 2022.


� DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DPOPR nº 0145-09/2022 do CAU/PR. Disponível em: <https://www.caupr.gov.br/wp-content/uploads/2022/09/DPOPR-145-09.2022-Aprova-o-texto-para-envio-aos-Municipios-para-Revisao-dos-Planos-Diretores-assinado.pdf>. Acesso: 05 dez. 2022.


� CAU/PR. Nota de Repúdio sobre alteração ao COLIT. Disponível em: <� HYPERLINK "https://www.caupr.gov.br/?p=33859" \h �https://www.caupr.gov.br/?p=33859�>. Acesso em: 05 dez. 2022
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